
SUBPREFEITURA DE PINHEIROS
Supervisão Técnica de Projetos e Obras

Avenida Nações Unidas, 7123, - Bairro Pinheiros - São Paulo/SP - CEP 05425-
070

Telefone:
  

Termo de Referência
PROCESSO Nº 6050.2026/0014308-0

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
 

EXECUÇÃO DE READEQUAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA E INSTALAÇÃO DE HORTA –
SUBPREFEITURA DE PINHEIROS

 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de
serviços de readequação de área pública e implantação de horta na Rua Lisboa,
1.101, Pinheiros, São Paulo / SP, contemplando infraestrutura, paisagismo,
edificações de apoio, drenagem, contenções, instalações hidráulicas e demais
serviços previstos no projeto básico.

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de
empresa especializada em engenharia para execução de serviços de
readequação de área pública e implantação de horta na Rua Lisboa,
1.101, Pinheiros, São Paulo / SP.
1.2. Os serviços contemplam intervenções civis, adequações estruturais,
infraestrutura operacional, remoções, demolições, pavimentação, drenagem,
instalações complementares e demais serviços necessários ao pleno
funcionamento do equipamento público.
1.3. A contratação deverá incluir fornecimento de mão de obra, materiais,
equipamentos, ferramentas, transporte e todos os insumos necessários à
perfeita execução dos serviços.
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação visa revitalizar equipamento público destinado à
agricultura urbana, educação ambiental, convivência comunitária e promoção da
segurança alimentar.
2.2 . A área objeto deste certame, sob circunscrição desta Subprefeitura,
encontra-se atualmente subutilizada, apresentando um histórico recorrente de
passivos de zeladoria urbana, tais como descarte clandestino de resíduos sólidos
da construção civil, proliferação de mato descontrolado e acúmulo de águas
estagnadas.
2.3. A contratação de serviços e/ou aquisição de insumos e equipamentos para
a estruturação deste espaço visa atender às seguintes demandas finalísticas do
município:

Mitigação de Riscos de Zeladoria: Cessar o ciclo de degradação
do terreno através de uma solução definitiva, barata e
autossustentável a longo prazo, mediada pela própria comunidade
usuária.
Cumprimento de Metas de Políticas Públicas: Atender de forma
prática e descentralizada às diretrizes obrigatórias estabelecidas no
Plano Diretor Estratégico (PDE), no Programa Municipal de Agricultura
Urbana e Periurbana (PROAURP) e nas metas de resiliência climática
do PlanClima SP.
Promoção da Coesão Social e Territorial:  Disponibilizar à
população local um espaço planejado para o desenvolvimento de
atividades pedagógicas, de segurança alimentar e de integração
comunitária intergeracional, reduzindo os índices de vulnerabilidade
social da região.

 
3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

3.1. A área de intervenção deve ser isolada com tapumes e/ou tela de proteção,
devidamente sinalizada de modo a garantir a segurança das pessoas que
frequentam e trabalham no local.
3.2. Deverão ser utilizados materiais de primeira linha, a fim de evitar futuros
problemas de manutenção causados pela qualidade e procedência duvidosa dos
insumos aplicados, balizando principalmente o bom uso dos recursos públicos
investidos na obra em questão.
3.3. Os trabalhos devem ser executados em conformidade com as normas
técnicas (NBR), normas reguladoras (NR), normas de segurança e demais
legislações vigentes.
3.4. Todo entulho e resíduos gerados deverão ser removidos, preferencialmente
mecanicamente e manualmente, por meio de caçambas e caminhões
basculantes devidamente cadastrados no sistema municipal de controle de
resíduos (SELIMP).
3.5. Os funcionários deverão estar devidamente identificados e utilizando
uniforme e equipamentos de proteção individual (EPI) adequados.
3.6. Deverão ser fornecidas ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou
RRT (Relatório de Responsabilidade Técnica) de todos os responsáveis técnicos
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pelo acompanhamento da obra.
3.7. A obra deverá ser acompanhada por engenheiros e/ou arquitetos da
empresa contratada, juntamente com a equipe de fiscais nomeados pela
prefeitura.
3.8. Qualquer alteração ou ajuste técnico deverá se alinhado e aprovado e
registrado pela equipe fiscalizadora designada antes da sua implementação
executiva,
3.9. Ao término da execução da obra, deverá ser fornecida cópia do projeto
utilizado para sua execução.
3.10. Qualquer dano causado às instalações existentes no local, deverá ser
prontamente reparado pela contratada.
3.11. É obrigatória a apresentação do Livro de Ordem em conformidade com a
Resolução n.º 1.094/2017 do CONFEA e Lei Federal n.º 5.194/1966.
3.12. O início da execução dos serviços deverá ocorrer até 05 (cinco) dias após
a emissão da Ordem de Início.

 
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

4.1. Na execução da presente obra, além das determinadas neste Termo de
Referência, deverão ser rigorosamente observadas as disposições constantes do
projeto e dos elementos técnicos e administrativos que integram o processo de
obra. Isso inclui a planilha de orçamento elaborada com base nas tabelas de
referência, bem como as normas e especificações pertinentes, estabelecidas
pelos cadernos de EDIF/SIURB.
4.2. Em caso de eventuais dúvidas, deverá ser consultada a equipe fiscalizadora
designada para o acompanhamento dos trabalhos, para que a solução técnica
seja aplicada de forma correta e dentro das normas aqui especificadas.
4.3. Na eventualidade de este Termo de Referência apresentar alguma omissão,
deverão ser observadas as normas e especificações técnicas do caderno de
EDIF/SIURB, sem que isso constitua motivo para proposição de preços
extraordinários além dos constantes na planilha de orçamento proposta pela
CONTRATADA.
4.4. Os materiais empregados deverão ser de fabricação idônea, sem defeitos e,
no que couber, em conformidade com parâmetros estabelecidos pela ABNT.
4.5. No caso contrário, estes serão rejeitados, devendo ser retidos no prazo de 3
(três) dias, a partir da data da sua impugnação, ou demolidos e refeitos, sem
nenhum ônus para a Prefeitura.
4.6. Nos custos apresentados pela CONTRATADA, será considerado o
fornecimento de todos os materiais, transporte e mão de obra necessários à
correta execução da obra contratada, bem como todas as taxas e ônus legais
relativos às leis sociais trabalhistas (LST) de mão de obra direta ou indireta;
4.7. Na taxa de BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) ofertada pela contratada,
a contratante considerará incluídas todas as despesas com administração
central da obra, todos os impostos e taxas legais, lucro e risco presumido.
4.8. Sempre que a qualidade do material ou equipamentos ensejar dúvidas à
fiscalização, esta poderá, a qualquer tempo, exigir da contratada a contratação
de um laboratório especializado para que sejam efetuados exames e/ou ensaios
do referido material, bem como exigir certificado de origem, correndo sempre
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essas despesas por conta da contratada.
4.9. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá tomar todos os
cuidados necessários no sentido de garantir proteção e segurança aos operários,
técnicos e demais pessoas envolvidas direta e indiretamente com a execução.
4.10. O mesmo cuidado deverá ser tomado com relação aos transeuntes no
local.
4.11. A CONTRATADA deverá, ainda, garantir estabilidade dos solos e
edificações vizinhas, das redes de infraestrutura aéreas e subterrâneas
localizadas no local e adjacências, além de garantir a integridade física de
propriedade da Subprefeitura e de terceiros que, de alguma maneira, possam
ser atingidos em qualquer etapa da obra;
4.12. A CONTRATADA, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual – EPI; A CONTRATADA deverá
treinar e tornar obrigatório o uso de EPI; O equipamento de proteção individual
fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da
CONTRATADA.
4.13. Os funcionários deverão estar identificados por meio do uso de uniformes.
4.14. A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total
responsabilidade culposa quanto às legislações trabalhistas e previdenciárias,
bem como suas Portarias e Normas, nem quanto à segurança individual e
coletiva de seus trabalhadores.
4.15. Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene
e segurança necessárias à preservação da integridade física de seus
empregados, ao patrimônio da Prefeitura e de outrem, e aos materiais
envolvidos nas obras.
4.16. Somente será autorizada a executar obras a CONTRATADA que possuir
profissionais qualificados e que estejam instruídos quanto às precauções
relativas ao seu trabalho e apresentem estado de saúde compatível com as
atividades desenvolvidas.
4.16. Portanto, os trabalhos nunca deverão ser executados sem que sejam
analisados os riscos previstos, os sistemas de proteção individual e coletiva e o
estado geral das ferramentas e equipamentos utilizados.
4.17. A Subprefeitura autuará, objetivando o total cumprimento das normas,
estando autorizada a interditar a obra ou parte dela em caso de não
cumprimento das exigências da Lei. Se houver paralizações, estas não serão
caracterizadas como justificativa por atraso nas obras.
4.18. A CONTRATADA deverá providenciar, de imediato, o atendimento das
exigências da SUB-PI.
4.19. Para casos específicos em que a fiscalização conceder prazo de 48
(quarenta e oito) horas para atendimento das exigências, as prorrogações dos
referidos prazos não poderão ultrapassar 15 (quinze) dias para o atendimento
completo.
4.20. Esgotado este prazo, a SUB-PI poderá promover medidas cabíveis.
4.21. Cabe à CONTRATADA solicitar à SUB-PI a presença imediata do
responsável para a fiscalização em caso de acidentes nas obras, para que seja
providenciada a perícia necessária.
4.22. Este termo de referência fará parte integrante do contrato, valendo seu
inteiro teor como se nele estivesse efetivamente transcrito.
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5. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada deverá executar fielmente o que foi especificado e cumprir
todas as exigências e requisitos mencionados, inclusive os detalhados nesse
documento.
5.2. A Contratada será responsável pela boa execução e eficiência dos serviços
que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos mesmos. Os
danos e prejuízos causados em; equipamentos, passeios, guias, iluminação,
dutos, etc., em consequência de falhas no decorrer dos serviços, são de inteira
responsabilidade da contratada;
5.3. É de responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes de trabalho na
execução dos serviços, bem como uso indevido de patentes e/ou direitos
autorais;
5.4. Durante o prazo de execução dos serviços, a Contratada deverá assumir,
por sua conta, todos os custos com os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, fornecimento de uniformes e
equipamentos, inclusive de segurança, necessários à correta execução dos
serviços;
5 . 5 . Respeitar todas as normas de segurança pertinentes aos serviços,
responsabilizando-se pela segurança no trabalho de seus funcionários e pelos
atos por eles praticados, por eventuais danos materiais e pessoais que venham
a ser causados a terceiros em decorrência da prestação dos serviços;
5.6. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas na licitação;
5.7. Todos os serviços a serem executados deverão atender obrigatoriamente
às especificações das normas ABNT e às recomendações fornecidas pelo
fabricante;
5.8. A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, ferramentas e o
que mais se fizer necessário para a execução integral dos serviços, devendo os
equipamentos, combustíveis, veículos e ferramentas estarem em perfeitas
condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando a Contratada a substituir
aqueles que não atenderem às exigências;
5.9. Os equipamentos deverão atender às normas exigidas pela legislação de
trânsito;
5.10. A Contratada deverá fornecer e exigir dos seus funcionários o uso de
uniformes, bem como de todos os equipamentos de segurança previstos na
legislação em vigor, além dos que forem solicitados pela fiscalização;
5.11. A Contratada deverá afastar ou substituir, dentro de 24 (vinte e quatro)
horas, sem ônus a PMSP, qualquer funcionário seu que, por solicitação da
fiscalização da PMSP, ou da Supervisora, não deva continuar a participar da
execução dos serviços;
5.12. Para fins de fiscalização, é necessário que, independentemente da frente
de trabalho utilizada, sejam informados ao fiscal do contrato dados como: nome,
RG, CPF, CREA ou outro registro de classe equivalente e indicação da forma do
vínculo empregatício, seja ele sócio, celetista ou contrato de prestação de
serviços de pessoa física – RPA.
5.13. Todos os funcionários da contratada alocados na referida obra deverão ser
advertidos sobre os cuidados e disciplina necessários a este ambiente de
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trabalho;
5.14. A contratada fica responsável pela idoneidade moral e técnica dos seus
funcionários, sendo de sua inteira responsabilidade todo e qualquer dano de
ordem moral, física e/ou material provocado por seus funcionários, ao
patrimônio destas unidades e a terceiros, devendo responder civil e/ou
criminalmente por eles;
5.16. A contratada deverá substituir imediatamente, quando solicitado pela
contratante, qualquer empregado que, a critério desta, venha demonstrar
conduta nociva, incapacidade técnica ou mantiver atitude hostil para com os
prepostos da contratante, sendo desnecessária qualquer declaração por escrito
dos motivos da solicitação.
5.17. Todos os funcionários da contratada alocados na referida obra deverão,
obrigatoriamente, utilizar uniformes apropriados com o logotipo da empresa
contratada, bem como utilizar crachá de identificação com foto e função, em
local de fácil visualização;
5.18. A empresa contratada deverá fornecer aos seus profissionais em serviço
todo equipamento de proteção individual necessário e exigir o seu uso,
conforme NR6. Equipamentos de proteção individual, como capacetes de
proteção, óculos, luvas diversas, cintos de segurança, aventais de couro para
soldador, botas especiais, protetores auriculares.

 
6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

 
6.1. O CONTRATADO será selecionado por meio da realização de procedimento
de licitação, com fundamento no art. 28, art. 33, inciso I e art. 45 da Lei nº
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

 
7. PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, POR MEIO DOS SEGUINTES
DOCUMENTOS:

 
a ) As empresas deverão apresentar atestado de capacidade técnica, com a
devida Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome da empresa e do responsável
técnico, com a devida comprovação de vínculo empregatício, nos termos do art.
67 da Lei nº 14.133/2021 e nas normas profissionais aplicáveis, expedida
pela entidade competente - Sistema CONFEA/CREA, relativo a atestado de
execução de obras de reforma, com CAT emitido pelo CREA com serviços e
quantidades:

 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QUANT 50%

EDIF 03-003-
007 CONCRETO FCK = 20,0MPA - VIRADO NA OBRA M3 97,01 48,51

EDIF 17-001-
082

FV15/16 - MURO FECHO EM BLOCO E ESTRUT.
CONCRETO FUND. EM BROCAS (H=2,5M) M 56,00 28,00

EDIF 10-010-
097

HA.01 - CAIXA DE LIGAÇÃO OU INSPEÇÃO -
ALVENARIA DE 1 TIJOLO, REVESTIDA M2 80,00 40,00
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EDIF 04-001-
042

VB.01 - ALVENARIA EM BLOCOS DE CONCRETO 19
X 19 X 39CM M2 295,88 147,94

EDIF 17-001-
027

FP.04 - ALAMBRADO EM TUBO GALVANIZADO E
TELA GALVANIZADA H=2,00M M 60,00 30,00

EDIF 17-005-
025

DP.05 - CORRIMÃO EM TUBO GALVANIZADO COM
GUARDA CORPO M 62,00 31,00

EDIF 11-002-
010

EMBOÇO INTERNO - ARGAMASSA DE CIMENTO E
AREIA 1:3 M2 500,87 250,44

EDIF 03-002-
004 ARMADURA EM AÇO CA-50 KG 2720,81 1360,41

 
b) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) seja(m) de contratação de empresas
reunidas em consórcio, será considerado para fins de comprovação das
experiências, o percentual de participação de cada consorciado, de acordo com
os §§ 10 e 11, do inciso VI do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
c) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados.
d) Indicação de responsável técnico pela execução do objeto que trata a
presente licitação, sendo este, Engenheiro Civil ou Arquiteto. – Anexo XI.
e) Atestado de responsabilidade técnica pela execução de serviços e obras, cujo
detentor seja o profissional citado no item anterior, fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico -
CAT, expedido pela entidade profissional competente (registro no sistema
CREA/CAU/CONFEA e/ou Conselho competente), comprovando aptidão para
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação,
com as seguintes características:

 

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UN

EDIF 03-003-007 CONCRETO FCK = 20,0MPA - VIRADO NA OBRA M3

EDIF 17-001-082 FV15/16 - MURO FECHO EM BLOCO E ESTRUT. CONCRETO FUND. EM
BROCAS (H=2,5M) M

EDIF 10-010-097 HA.01 - CAIXA DE LIGAÇÃO OU INSPEÇÃO - ALVENARIA DE 1 TIJOLO,
REVESTIDA M2

EDIF 04-001-042 VB.01 - ALVENARIA EM BLOCOS DE CONCRETO 19 X 19 X 39CM M2

EDIF 17-001-027 FP.04 - ALAMBRADO EM TUBO GALVANIZADO E TELA GALVANIZADA
H=2,00M M

EDIF 17-005-025 DP.05 - CORRIMÃO EM TUBO GALVANIZADO COM GUARDA CORPO M
EDIF 11-002-010 EMBOÇO INTERNO - ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:3 M2
EDIF 03-002-004 ARMADURA EM AÇO CA-50 KG

 
 
 
 

 
8. DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA OBRA

 
8.1. Antes do início dos trabalhos é necessário assegurar a proteção à terceiros
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com tapume de madeira ou similar e a sinalização do local onde os serviços
serão executados. A Contratada deverá sinalizar e isolar os locais para impedir o
acesso de estranhos e possíveis acidentes ocasionando atrasos no cronograma
de obras.
8 . 2 . As obras a serem executadas deverão levar em consideração as
características da organização física e social existentes, visando aprimorá-las na
busca de um ambiente estável e saneado da comunidade local.
8.3. A execução das obras pressupõe esforço conjunto e a participação efetiva
da população em todas as fases de desenvolvimento, especialmente durante a
execução das obras, uma vez que elas interferem diretamente na vida cotidiana
da população. Desta forma, durante sua execução, as intervenções deverão
prever a utilização de equipamentos adequados ao porte das obras e serviços,
com o objetivo de causar o menor impacto possível aos moradores que
permanecerão no local.
8.4. A Contratada será responsável pelo desempenho das obras executadas e
por todos os profissionais por ela contratados, principalmente em relação à
qualidade dos serviços e ao cumprimento dos prazos. Os serviços contratados
deverão ser realizados com pessoal próprio, devidamente treinado e qualificado
e em perfeitas condições de segurança.
8.5. Os serviços deverão ser executados com o acompanhamento ou supervisão
do arquiteto e/ou engenheiro indicado, registrado pelo CAU e/ou CREA e
apresentar o responsável técnico qualificado atendendo a Lei Federal 5.194/66,
que acompanhará o desenvolvimento das obras com obrigação de entrar em
contato com a fiscalização assim que constatar qualquer anomalia. A Anotação
de Responsabilidade Técnica (ART/CREA) e/ou o Registro de Responsabilidade
Técnica (RRT/CAU) também deverá ser recolhida para o responsável técnico que
acompanhará efetivamente as obras “in loco”.
8 . 6 . As eventuais dúvidas, divergências ou alterações que se fizerem
necessárias, bem como falta de documentação ou elementos técnicos, a
Contratada deverá comunicar imediatamente a unidade fiscalizadora da
Prefeitura que fornecerá todos os elementos necessários ao desenvolvimento
dos serviços.
8.7. Os materiais deverão ser de fabricação idônea, de primeira qualidade, sem
defeitos, seguindo as especificações técnicas do projeto e de conformidade com
os parâmetros estabelecidos pela ABNT.
8.8. Deverá ser realizado e apresentado o relatório fotográfico de todas as
etapas da obra, ou seja, antes, durante e após a conclusão.
8.9. A planilha de medição final deverá conter, quando houver, todas as
alterações realizadas, autorizadas pela fiscalizadora da Prefeitura.
 
 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas
cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil.

9.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá
apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 4.5. A
garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada
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em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 4.6. O contrato ou outro
instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Sustentabilidade
10.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
10.1.2. Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10,
que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é imperioso que os
bens e serviços envolvidos nesta contratação considerem critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente
sustentáveis.
10.1.3. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de
extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem
estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e
totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos
de proteção ao meio ambiente.

 
11. PRAZO DE EXECUÇÃO

 
10.1. O contrato terá vigência a contar da data indicada na ordem de início.
10.2. O prazo de execução será de 120 (cento e vinte) dias, determinado
pela SMS/SP por meio da Ordem de Início, sendo esse prazo previsto para a
realização de todos os serviços.
 
 

12. VISTORIA
12.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria
prévia.
12.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar
declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
12.4.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os
ônus dos serviços decorrentes.
12.5. Tendo em vista a especificidade do objeto, e as condições técnicas do
local onde será realizada a obra, torna-se necessária a apresentação de
relatório fotográfico a ser apresentado em conjunto com a DECLARAÇÃO DE
VISTORIA, em conformidade com o parágrafo 2º do artigo 63m da Lei Federal
14.133/21.
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13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1. O Contrato terá duração de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data
da assinatura da respectiva Ordem de Início.
13.2. A disponibilidade orçamentária e o empenho estarão em conformidade
com o ano orçamentário.
13.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto
Municipal 62.100, de 2022, artigo 117 e seguintes, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
13.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila,
nos termos do Art. 115, § 5º.
13.5. As comunicações entre e o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.6. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
13.7 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, I).

13.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, VII).
13.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à Autoridade
Superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal
nº 62.100/2022, art. 118, XIII).
13.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 118, XIII).
13.7.4. O gestor do Contato executará as diligências e providenciará a
tramitação necessária que precedem a assinatura dos contratos, termos
aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de
recebimento contratual e afins pela autoridade competente para, ao final,
promover a publicidade desses atos. (Decreto Municipal nº 62.100/2022,
art. 120, IV).

13.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme a Lei nº 14.133,
de 2021, art. 117, caput e o Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 119, de
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modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
13.8.1. O fiscal do contrato acompanhará e registrará as ocorrências
relativas à execução contratual, informando à unidade responsável pela
gestão de contratos aquelas que podem resultar na execução dos serviços
e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual,
tomando as providências necessárias à regularização, por parte da
contratada, das faltas ou defeitos observados. (Decreto Municipal nº
62.100/2022, art. 120, I).
13.8.2. O fiscal do Contrato recepcionará da CONTRATADA, devidamente
protocolados, os documentos necessários ao pagamento, previstos no
termo de contrato e na portaria da Secretaria Municipal da Fazenda que
disciplina os procedimentos para a liquidação e pagamento, conferi-los e
encaminhá-los à unidade responsável pela gestão de contratos. (Decreto
Municipal nº 62.100/2022, art. 120, II).
13.8.3. O fiscal do contrato verificará se o prazo de entrega, as
quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do material
encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual,
atestará a respectiva nota fiscal ou fatura e a encaminhará à unidade
responsável pela gestão de contratos. (Decreto Municipal nº 62.100/2022,
art. 120, III).
13.8.4. O fiscal do contrato se manifestará formalmente, quando
consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência
que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza. (Decreto
Municipal nº 62.100/2022, art. 120, IV).
13.8.5. O fiscal do contrato consultará a unidade demandante dos
serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a
adoção de tais providências. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art. 120,
V).
13.8.6. O fiscal do contrato proporá medidas que visem à melhoria
contínua da execução do contrato. (Decreto Municipal nº 62.100/2022, art.
120, VI).
13.8.7. O fiscal do Contrato exercerá qualquer outra incumbência que lhe
seja atribuída por força de previsão normativa. (Decreto Municipal nº
62.100/2022, art. 120, VII).
13.8.8. A garantia, conforme Art. 98 da Lei Federal 14.133/2021 será
referente a 5% do valor estimado do objeto da contratação.

 

14. RECEBIMENTO DA OBRA
 
14.1. As MEDIÇÕES MENSAIS dos serviços prestados serão realizadas de acordo
com os seguintes procedimentos:

14.1.2. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente ao Fiscal de
Contrato da Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme o Requerimento de
Pagamento pelos serviços prestados, com a medição analítica dos serviços
executados e a documentação necessária à verificação da respectiva
medição, inclusive com os registros das visitas efetuadas e memórias de
cálculos. Os critérios de medição e regulamentação específica de cada
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preço deverão obedecer às determinações contidas no caderno de critérios
técnicos do Departamento de Edificações, os detalhes executivos
padronizados, os elementos de composição de preços unitários da Divisão
Técnica de Orçamento de SIURB
14.1.3. A entrega do Requerimento de Pagamento pela CONTRATADA
deverá ocorrer até o terceiro dia útil do mês subsequente ao dos serviços
prestados.
14.1.4. O Fiscal de Contrato, após a conferência da medição apresentada
com planilhas de cálculos financeiros, emitirá a nova FOLHA DE MEDIÇÃO,
com timbre da PMSP, com os valores finais e corretos, para assinatura
conjunta do Fiscal de Contrato, Coordenador da Unidade Requisitante,
Responsável Técnico da Empresa prestadora de serviços e Ordenador de
Despesa.

 
15. DO PAGAMENTO

 
15.5. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido pelas
Portarias da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Social (SF) em
vigor, notadamente a Portaria SF 8/2016 e Portaria SF nº 170/2020.
15.6. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da
entrega de cada nota fiscal ou nota fiscal fatura. 7.6.1. Caso venha ocorrer a
necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a
fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da
data em que estas forem cumpridas. 7.6.2. Caso venha a ocorrer atraso no
pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a
CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da
Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.
15.7. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos
serviços, mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s)
fiscal(is)/fatura, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho,
acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os
eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas.

15.7.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do
Município de São Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no
CPOM – Cadastro de Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal
de Finanças, nos termos dos artigos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº
13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.
15.7.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem
anterior, o valor do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
, incidente sobre a prestação de serviços objeto do presente, será retido na
fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e
seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados
pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto
Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05, com as alterações da
Portaria SF nº 118/05.
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15.8. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de
empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais
documentos.
15.9. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os
documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal
perante os órgãos competentes:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal;
c) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiros – CND – ou outra equivalente na
forma da lei;
d) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de
São Paulo;
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;
g) Folha de Medição dos Serviços;
h) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução
contratual;
i) Folha de frequência ou relatório derivado de controle eletrônico ou
digital de frequência e horários dos empregados vinculados à
execução contratual.
j) Registro eletrônico e/ou qualquer outro documento hábil e legal no
controle dos horários dos empregados da CONTRATADA, vinculados à
execução contratual;
k ) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do
contrato;
l) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade
social (GFIP/SEFIP);
m) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP
do mês anterior ao pedido de pagamento;
n) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da
última fatura vencida;
o) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da
última fatura vencida.
p) Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de
origem exótica, quando esta for a hipótese, acompanhada das
respectivas notas fiscais de sua aquisição;
q) No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de
origem nativa, deverão ser entregues ao contratante os seguintes
documentos:

Notas Fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos.
Original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de
Produtos Florestais – ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro
de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenticada
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deste documento.
Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou
subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se
cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA.

r) No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários,
nos termos do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão
ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

Notas fiscais de aquisição desses produtos;
Na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar
3m³ (três metros cúbicos), cópia da última Licença de
Operação do empreendimento responsável pela extração dos
produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no
Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido
por órgão ambiental competente, integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de
empreendimentos localizados em outro Estado;

15.9.1 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os
débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

15.10. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções
eventualmente devidas em função da legislação tributária.
15.11. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma
prevista no subitem 15.9.1, não impede o pagamento, porém será objeto de
aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso.
15.12. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO
DO BRASIL S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no
DOC do dia 22 de janeiro de 2010.
15.13. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de
Finanças, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.
 
 

16. DAS PENALIDADES
 
16.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo
I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21.
16.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação, e/ou
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

16.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.
16.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por
inexecução parcial do ajuste.
16.4. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por
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dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou
complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do
prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a
depender se o atraso se deu em parte ou no todo.
16.5. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua
substituição, no prazo estabelecido.
16.6. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento
de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais
disposições desta cláusula.
16.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do
ajuste decorrente de culpa da Contratada.
16.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
outras, quando cabíveis.
16.9. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à Assessoria Jurídica, e protocolizado nos dias
úteis, das 09:00 às 16:00 horas.
16.10. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile,
correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo
previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

16.10.1. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da
multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições do Edital.

16.11. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.
16.12. São aplicáveis à presente licitação e ao ajust
 
 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
17.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA , sob a
forma PRESENCIAL, com INVERSÃO DE FASES , com adoção do critério
de julgamento pelo MENOR PREÇO.
17.1.2. A necessidade de se optar pela forma presencial da respectiva
licitação dá-se em razão de o sistema COMPRASGOV, não disponibilizar
meios necessários para que seja aplicada a inversão de fases, ainda que
haja previsão, conforme  disposto no parágrafo 1º do artigo 17 da Lei
Federal 14.133/21, bem como pela Portaria 016/SIURB.G/2023.
17.1.3. A motivação para optar-se pela inversão de fases dá-se em razão
das condições técnicas para a execução da obra, face às peculiaridades do
local onde será executada, havendo a necessidade de verificação da
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capacidade técnica das licitantes, em razão dos elementos técnicos
estruturais necessários para a adequada execução da obra.

 
17.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

17.2.1.  As condições de habilitação serão definidas no Edital, em
conformidade com os artigos 62 a 70 da Lei n. 14.133 /2021, dividindo-se
em:

I - jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.
 

17.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
17.3.1. Em conformidade com o item 7. deste Termo de Referência.

 
 

18. GARANTIA DA PROPOSTA
18.1. AS INTERESSADAS DEVERÃO APRESENTAR:

18.1.1. Caução de 1% do valor orçado pela administração,
conjuntamente com os envelopes da respectiva licitação.
18.1.2. A não apresentação da garantia ensejará a desclassificação
imediata da licitante.

 
19. DO RECEBIMENTO DA OBRA
19.1. A obra será recebida:

Provisoriamente, após conclusão dos serviços;
Definitivamente, após verificação da conformidade e
cumprimento das exigências contratuais.

 
 
 

 
Niwton Gilberto de Jesus 
Supervisor(a) Técnico(a) II
Em 01/09/2026, às 16:35.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 164254371 e o código
CRC 36B7CC0A.

1.  
Referência: Processo nº 6050.2026/0014308-0 SEI nº 164254371
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